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CoNvÊNIo N' 009/2023, que entre si

celebram, o E§TADO DE GOú§, por

meio da SECRETARJA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO e o MLTI{ICÍPIO DE

NIQUELÀ\DIÁ{O, na forma abaixo:

O ESTADO DE GOú§, por intermédio da SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO, com sede ern Goiâni4 Capital do Estado de Goirás, situada à

Quinta Avenida. Qd. 71, no 212, Setor Leste Vila Nov4 CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPI/I4F sob o no 01.409.705/0001-20, representada por sua titular, APARECIDA DE

FÁTrMA GAyIOLI SOARIS PEREIRA, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n'

329.607 .19244 e portadora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, residente e domiciliada

nesta Capital doravante denominado CONCEDENTE, e o MLr'-\ICÍPIO DE

NIQUELÂNDIA4O, pessoa jr:rídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o no

02.215.895/0001{7, com sede m Prefeitura Municipal, situada na Rua Româo da Silva

Rocha, s/no, Niquelândia/G0, CEP: 76.450-000, representado por sua titular, FER\Á..:\DO

CAR\EIRO DA SILVÀ brasileiro, inscrito no CPF n" 451.589.671-72 e portador do RG

no 2162085 SSP GO, residenle e domiciliado na Rua futa Nunes, Resídencial Madri, Qd.

06, Lt. 05, Niquelândia/Go. CEP: '7 6.420-000, doravante denominado CONVENENTE,

nos termos da Lei Estadual n' l7 .928, de 27 de dszernbro de 2012, Lei Estadual n' 21.527,

de 26 dejulho de 2022(LDO)eaLei Estadual no 21.760,de29 de dezembro de 2022 (LOA),

resolvem, de múh:o acordo, celebrar o presente CONVENIO, mediante as cláusulas e

condições seguintes:

SL-I-A PRI}IEIRA - DO OEIETO

no Plano de Trabalho que é parte integrante deste ajuste.
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O presente Convênio tem por objeto a destinação de RS 150.000,00 (ceno e

cinquenta mil reais) ao convenente, parn gístos com a educação, de acor§om o descrito
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CLAUSULA §EGLll'lDA - DAS METAS

As metas especificadas com os respectivos valores, constantes do Plano de

Trabalho, poderão sofrer adequações no decorrer da execução do convênio, desde que não

se altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam

previamente aprovadas pela Concedente.

Paúgrafo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando não

constantes do presente Convênio, imprescindíveis para a parceria institucional seêo objeto

de Termos Aditivos que deverão ser estabelecidos üsando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: q'ranto às metas estabelecidas, cabeú à Concedente,

orientar, zupervisionar, acompanhar e aprovar preüamente a regular utiiização dos recursos

deste convênio.

CIÁUSL'I,A TERCEIRA . DAS OBRIGAÇÕES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUNICIPIO:

i) Cumpú fieLnente o objeto pactuado;

2) Adotar os procedimeatos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto,

guaf,do da aquisição de bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convênio,

nos terrnos da Lei licitatória regetrte e regulamentos do eute muÍicipal beneficiário;

3) Prestar coatrs no tempo determinado, em atenção à norma do art. 72, § 1",

da Lei Estadual f l7 .92812012;

4) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por el4

o(erçam, a qualquer tempo, a fiscaiização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e

administrativos do prcsente convênio, sem prejúzo dâ ação fiscalizadora dos demais órgãos

de conuole;

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realízadas, objeto

deste Convêaio, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados.

pelo prazo de dez anos, contado da aprovação da prestação de contas do

Sec.et -ia de Estado da Educação
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6) Apor nas fasras, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa

obrigatoriamerte emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o título,

número e ano do Convênio;

7) Atender, oo que couber, à exigências contidas na Lei licitatória regente e

regulamentos do ente municipal beoeficiririo;

8) Arcar com todos os encargos que porventua veúam a incidir quando da

execução deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer

outros;

9) Abú conta específica para o conv&río (Conta-Convênio), não sendo

permitida a utrlização de conta bancriria úerta dou utilizada anteriormente, inclusive para

outros convênios de mesma naürreza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta

específica e somente poderão ser utilizados pam o pagamento de desp€sas constantes do

Plano de Trabalho ou panr a aplicação tto mercado fi-nanceiro conforme prwisto no

Convênio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial da cottz zeraÁa;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em

cadernetas de poupança de instituição financeira oÍicial, se a preüsão de seu uso for igual

ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de

msrcado aberto lastreada em títulos da diüda públic4 quando a utilização dos mesmos se

verificar em pÊzos msnores que um mês. As receitas frnanceiras auferides serão

obrigatoriamente computadas a fiedito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto

de sua Íinalidade;

11) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deu-erá ser

dçositada na conta banciária especíiica do coavênio, de acordo com os prazos estabelecidos

no cronograrna de desembolso estabelecido tro plano de trúalho;

12) Realizar os pagamentos das despesas do Coavênio median&e cheque

nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica ou ouEa modalidade de saque

autorizado pelo Banco Ceno:al do Brasil, na qual a destinação e o credor fina1 fiquem

identifi cados no doürmenÍo;

13) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do

convênio, com comprovação de saldo inicial zerado;

Seçretaria de Estado da &iucaÉo
Quhta.{venida, Qd- 71. 212 - Setor Leste Vila Nova - CEP 74.643-010
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14) Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessáía em ordem

cronológic4 de acordo com as meta§ preü§tas;

l5) Informar, indepordente de solicitação, o andamento do convênio;

16) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade seÉ o de prestÂr informações

sobre o andameüo do convênio e encamiúar as demandas à concedente;

17) Indicar um responsável técnico húilitado, quando a natureza do convênio

assim o exigir, podeddo este acumular as funçôes de gestor do convênio;

18) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não

utilizados durante a vigência do conv&rjo, bem como seus readimentos, devendo o saldo ser

recolhido, ao Tesouo Estadual, por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual

- DARE a ser emitido no sitio www. eccron: ia.ec.scv. br:, observando-se a

proporcionalidade dos recursos t-ansferidos pelo Estado com os recursos da conrapartida

u'ansferidos pelo Convenente, no prazo improrrogável de 30 (tinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do

responsável, deveodo o comprovaÍfe de devolução ser encamiúado para o e-mail

contabilidade@seduc.go.gov.bq mencionando-se o no do convênio e que se aata de

devolução de saldo remanescente, sendo que este procedimento deverá ser efetuado quando

da conclusão do convêaio, quando não for executado o objeto ou quando cão for apresentada

devidamente a prestação de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores,

divulgando nas mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo

Convênio;

20) Identificar, sempre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do governo estadual;

2 I ) Executar o objeto dentro da vigência deste ConvêDio, confonne proposto

no Plano de Trabalho apresentado, que será parte integraate do Convênio

independentemente de Eauscrição;

22) Permitir o líwe acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades

públicas concedertes e dos de confole intemo e extemo estadual aos processos,

documentos, infomações, instalações e sistemas refereÍltes ao presen

Secretaria de Estado da Educação
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II - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDt-lC:

1) Acompaúar e avaliar de forma global e Écnica os projetos a serem

desenvoMdos e executados em decorrência deste Convênio;

2) Designar, um representante como gestor que acompaúará e fiscalizani a

execução deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresertados pelo

Convenente, podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a oconência de algum dos

seguintes evetrtos:

3.1) lnexecução total ou parcial do objeto pacfi.rado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos trasferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

fiaanceiros, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçôes financeiras

realizadas, quando não recolhidos na forma prwista neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicaçâo dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto na Lei Licitatória regente e

regulamsnle5 do ente municipal beneficiário;

5) Efetuar o repasse dos recunos fimnceiros ao Conveaente;

6) Pronogar "DE OFÍCIO- a vigência do convênio, quando houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do araso verificado;

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na impreosa oficial do

Estado, em cumprimento ao aÍt. 54, § 1', dâ LEi federal n" 14.133, de202l.

CLAUSL:LA QUARTA - DO GE§TOR

O GESTOR do presente ajuste sera designado por meio de Portaria a ser

elaborada pelo CONCEDENTE.

PaÉgrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR, nos termos do art.

51 da Lei no 17 .92812012, sem prejuízo daquelas elencadas oo artigo 52

legal:

Secretaria de Estado da Educação
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1) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos,

informações, relatorios e laudos técnicos complementares, alern daqueles ordiruriamente

pÍestados no cumprimento das obrigações definidas na Cláusula Terceira deste instrumento;

2) Adotar proüdências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encamiúar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e proüdências

que ultrapassarem a sua competênci4

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange ao

gerenciamento financeiro e fiscalização de sua e»<ecução, examinar as prestações de contas

parciais e final, exame da documentação apresent,.la e, por meio de relatório, atestar se é ou

não satisfatória a realização do objeto do convênio.

USULA QL'IIITA - DAS VEDA ES

É vedado ao Convenente:

1) Utilizar os recusos previstos em finalidades diversas dr< s$2fslecidâs no

Convênio, ainda que em caráter de ernergênci4

2) Pagar despesas a titr:lo de taxas de adminisaação ou similares;

3) Pagar despesas realizadu em data anterior ou posterior à vigência do

convênio, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a

üg&rcia do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancrárias (tarifas de movimentação em conta

corente, cobrança de extatos, emissão de cheques, entre outros), multas, juros ou correção

monetária. inciusive referentes a pagamentos de obrigações e encargos ciüs, trabalhistas,

fiscais, tributários, Fevidencifuios ou quaisquer outros, sendo que os enc.lrgos gue

porventura venham a incidir indevidamente quando da execução do objeto deverão ser

creditados pelo Conveaente à conta conv&rio;

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio, exceto para as

contratâções necessárias à execução do plano de trabalho e observados os princípios da

administração pública;

6) Pagar, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de

quadro de pessoal de órgão ou enhdade pública da administraSo direta

Secretaria Ce Estado da Educação
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seÍviço de corsultoria ou assist&lcia técnic4 salvo nas hipóteses previstas em leis

específicas, compatíveis com a lei de diretizes orçamentarias ügente;

7) Transferir recuÍsos para clubes, organizações ou entidades congêneres,

para fins recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturrzas;

8) Sacar recursos da conta espec'ífica do convênio para pagamento em especie

(diúeiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e serviços;

l0) Alta'ar o objeto do convênio de forma a descaracterizáJo;

11) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo,

informativo ou orientação social, da qual não constem nomes, símboios ou imagens que

caracterízem proüoção pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

cLÁusuLA sExTA - DOS RECURSOS E SUA DESTn{AçÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio

perfar-se-á em R§ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), que serão repassados pela

Concedente ao Convenente-

Panígrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à

conta da dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamentária e Financeir4 e demais

documentos iaseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do repzsse a ser t-ansferido pela concedente

não podeni ser auÍnentado, salvo se ocorrer situação capaz de justificá-lo, dependendo de

apresentação e aprovação prária pela Administação de projeto adicional detalhado e de

comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas,

além da observância da proporcionalidade da conúapartida, sendo sempre forrralizado por

aditivo.

Secretaria de Estado da Educação
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CLAÜSL-I,A - E!-E\TLTAL OC CIA DE FATO RELEVA\-TE

A concedente poderá assumir ou tansferir a responsabilidade pela execução

do objeto, quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrÊncia de fato relwante, de modo

a evitar sua descontinúdade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações especiais.

CLAUSI,'LA OITAVA _ DOS ENCARGOS

O Convenente é responsáveI pelos encargos tabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do conv&rio.

cLÁusuLA NoNA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

E dever do CoilveÍlente compÍovar çe aplicou corretamente o recurso no

objeto de convênio e deanonst-ar que o realizou com os recursos repzssados e em obediência

às normas legais aplicáveis à matff4 sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contâs dos recursos recebidos dar-se-á

aEavés da entrega à Concedente dos docr.rmantos fiscais originais comprobatórios das

despesas ou equivalentes e formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo §egundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizdâ em ordern cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos

segu.intes documentos e anexos:

1) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesq

4) Cópia do terrno firmado, com indicaçiiro da data de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financeira;

6) Dernonsrativo da execução da receita e da despes4 evidsnciando os

recursos recebidos ern transferênci4 a contrapartida" os rendimentos auferídos na aplicação

dos reclisos no mercado fir:anceiro, quando for o caso, e os saldos;

Secretaria de Estado da Educação
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7) Relação de pagamentos efetuados com os recuÍsos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8) Relação de bens permanentes adqúridos com os recursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicaçâo fmanceira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e

conveneate, bem como dos provenientes da apiicação financeira;

10) Relação de serviços de terceiros com os Íecursos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

11) Extrato da coota bancária específic4 do período do recebimento do

recurso, dernonstrando â corta zerad4 e, se for o caso, a conciliação bancári4

12) Exfatos da conta de aplicação financeira, eüdenciando todos os

rendimentos auferidos no período e demonstraído a coalz zeraÁa;

13) Cópia do termo de aceitação deÍinitiva da obr4 termos de medição,

planilha orçamentária e projetos executivos, çando o objeto úsar à realização de obra ou

serviço de eogeúaria;

14) Comprovante de recolhimento do saldo de recu:sos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações,

quando for o caso;

16) Relação de localização dos bens adqúridos;

I 7) Notas fi scais/faturas;

18) Reiatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

19) Relação de reinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenetrte fica obrigado a

manter os documertos relacionados ao convênio pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da

data em que foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de conas devenâ ser entregue impressa e,

para fins de registro intsmo da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF

pesqúúvel.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à de obras

ou serviços de engeúaria" o Conveneate deve apresentar ainda os seguiltes

Sccretâria de EsÍado da Educação
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1) Relação e medição dos serviços executados;

2) Termo de eotrega/aceiação da obra ou serviços assinados por um

engeúeiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresentadas as cópias do edital, a ata de realização, despacho adjudicatório e de

homologação das licitações realüadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Panígrafo Sexto: A prestação de contas dos recursos rçassados deverá ser

encarniúada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) dias, a contaÍ do téÍmino do

prazo de execução do objao preüsto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipada,

o que ocoÍrer primeiro, observando-se os termos da legislação em ügor, sobretudo o

disposto no arr.73 dzLei estadual no 17 .928, dÊ 2012.

Panígrafo §étimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convêlio, seÉ

feita diligência pela Concedente e sefií fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do recebimento da notificação, para apresentação de

justificativas e alegações de defesa ou derolução dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a pÍestação de contas não for sncaminhada no

prazo convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Conveneote, a partir da data do recebimento da noüficação, para que seja apresertada a

prestação de contas, ou recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no

mercado financeiro, acrescidos dejuros e correção monetári4 à conta da Concedente.

Panígrafo Noao: Em caso de não apresentação da prestação de contas final,

no pmzo estipulado no convênio, ou a prcstação de contas não obtiver aprovação, serão

adotadas providências poÍ parte do ordenador de despesa da unidade Concedente pam a

instauração de tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos

responsáveis e quantificação do dano, seudo que esle pÍocedimento será adotado nos casos

omissão no dever de prestar contas, de ocorrência de desfalque ou desvio

Secretada de Estado da Educação
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bens ou valores públicos e de pática de qualquer ato ilegal, iiegítimo ou antieconômico de

que resulte dano ao Enirio.

PaÉgrafo Décimo: Em caso de convêuio com liberação de mais de duas

parcelas financeiras, a Convenente apresentará a Concedente a prestação de coatas parcial,

que consiste na documentação especificada para a prestação de contas final, com exceção do

comprovante de lecolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestâção de contas parcial

deve ser apresentada par:r comprovar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de

rep.§ses em três ou mais parcelas- Dessa forma a prestação de contas parcial referente à

primeira parcela é condição para a liberação da terceira; a prestação referente à segunda,

para liberação da quarta e assim sucessivamente.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja efetuada em

até duas parcelas, a apÍesentação da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no

termo de convênio, globalizando as parcelas liberadas, porsm, para liberação da segrmda

parcela, a CO\IVENENTE deveÉ encaminhar cópia da medição, laudo da interveniente

atestando o ostado da obr4 cópias dos documentos referentes ao procedimanto licitatório,

bem como a comprovação de comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLAUSULA DECI ]!LA. DO PRAZO DE VIGE}'CLÀ

O presente Convênio terá vigência de 24 (ünte quatro) meses, a contar da

data da publicação no DiáLt'io Oficial do Estado, período prorrogável a critério dâs paíes,

desde que justificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasta,

devendo ser requeÍida em até 60 (sessenta) dias antes de seu veocimento.

CL USUL.{ D A PRIYEIRA - DA D CIA E o

Os partícipes poderão denunciar o presente Convênio, desde que comunicada

por escrito essa intenqão com 60 (sessenta) dias de antecedência.

É facultado aos panícipes a rescisão do instnrmento, a

ato deüdamente justificado, c a alteração do convênio por meio de termo
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proposta devirlâmente formalizada e jusificadq a ser apresentada à concedente em, no

mínimo 60 (sessenta) üas antes do termino de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLÁUSL'I.A DÉCIMA SEGU}{DA-DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serào objeto de anáise e estudo para solução ern cada

oportunidade e de comum acordo entre os partícipes.

CLAUSULÀ DECIMA TERCEIRA. DOS TER\{OS NTEGRANTES

É pane integrante do presente termo, o Plano de Trabalho.

CLÁUS{JLA DECIMA QUARTA -DA PUBLICAÇÃO

Para efiqicia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicação de

seu exkato no Diário Oficial do Estado de Goias, de conformidade com os artigos 37, capzÍ,

da Constitr:ição Federal e art.54, §'1', da Lei federal n'14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA QIr'níTA - DO FORO

Qualquer disputa ou controvérsia relaúva à intelpretação ou execução deste

ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais

disponíveis, e çe nâo seja dirimida amigavelrnsnte entre as paÍles (precedida ürealizaçào

de tentaúva de conciüação ou mediagão), deverá ser resolvida de forma definitiva por

aúitragem, nos termos Íl,s nomas de regência da CÀMARA DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBTTRAGEM DA ADMIMSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas

judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença aóitral. A eventual pmpositura de

medi,í," judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTR{ÇÃO ESTADUAL

(CCUa), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbit'agem, nem

afetará a existêtrcia" validade e eficácia da presente cláusula arbitral
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS DISPoSIÇÕTs TnaIs

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e normas vigentes sobre a

materia,

E por estarern acordes fimram os convenentes, perante 02 (duas) testonrmhas,

o presetrte ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma paa todos os efeitos jurídicos.

GABNíETE DÀ SECRETARIA DE ESTADO DA EDÜCAÇÃO, em

coiania, tB / Ô\ tzoz:.

Prof. APARECIDÀ DE FÁ GAVIOLI SOARES PEREIRÂ
Secretária de Estado da Educação

FER\ O DA SILVA
Prefeito Municioal

Testernunhas:
l' )À

Nome: Nome:
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